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PROJETO DE LEI No )o), DE 1998

* Proíbe o funcionamento de estabelecimentos nas condições que menciona, e

dá outras providências. "

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1o - Fica proibida, no âmbito do Estado de São Paulo, a instalação e o fincionamento

de estabelecimentos comerciais com máquinas de diversões eletrônicas, bem como que

vendam bebidas alcoólicas, num raio de SO (cinquenta) metros das escolas de 1o e 2o graus,

que sejam públicas ou particulares.

Artigo 2o - Aos infratores do disposto no artigo anterior, será aplicada multa correspondente

a 300 (trezentos) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo; na reincidência, será

acrescido 50% (cinquenta por cento) do valor da constrição.

Artigo 3o - O Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do início da vigência desta

les, baixará ato regulamentando-a.

Epp

Justificativa

Desnecessário tecer muitos comentários acerca da presente proposição, que por si só se
justifica.

Os jovens na fase escolar, na chamada adolescência. são facilmente assediados e desviados

para locais onde existem essas máquinas de diversões eletrônicas - conhecidas por "games”

ou "fliperamas” , que estão proliferando nas cercanias dos estabelecimentos de ensino.
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Com isso, o problema não é só a ausência às aulas regulamentares, mas a exposição aos

traficantes de drogas e outras influências negativas.

O mesmo vale para as bebidas alcoólicas, sendo certo que nos dias de hoje é muito grande a

preocupação dos pais com a assustadora elevação do número de alcoólatras com idade cada

vez mais reduzida em nosso meios.

Entendemos justificada a nossa proposição, que certamente contará com a acolhida dos

nossos pares.
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Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 7o a 11o Sessões Ordinárias (de

11 a 17/02/98), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 17/02/98.
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